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Opapel desempenhado pelo Estado, no que diz respei to ao aspec to institucional de legislar polí t icas de apoio e de incent ivo, bem c o m o de direcionar recursos à ciência e à tecnologia (C&T), às instituições oficiais 
de pesquisa e às próprias empresas é de fundamental importância para o cresci-
mento econômico. 
No caso do Brasi l , os es tudos reve la ram que o País investe mui to pouco 
e m capaci tação tecno lóg ica \ comparado c o m os padrões internacionais. C i tan-
do , c o m o exemplo , os gastos de pesqu isa e desenvolv imento (P&D) c o m o pro-
porção do Produto, tem-se uma part ic ipação relat ivamente estável , e m torno de 
0 ,7%. Enquanto isso, os países mais avançados , c o m o Japão , A l e m a n h a , Es-
t a d o s Un idos e F rança , d e s p e n d e m q u a s e 3%, ressa l tando-se que esse 
percentual v e m aumentando ao longo dos anos . 
Out ro ponto observado e m te rmos de Brasi l , d i ferentemente da rea l idade 
de outros países c o m o J a p ã o e Coré ia , é a part ic ipação do setor pr ivado e m 
invest imentos em at iv idades inovat ivas, que ainda tem sido muito baixa e m rela-
ção aos padrões internacionais. É provável , e assim se espera, que esse quadro 
apresente mudanças , haja vista que a era de proteção à empresa nacional aca-
bou e o momen to é de expos ição à concor rênc ia internacional . Nesse contex-
to, investir e m capac i tação tecno lóg ica const i tu i-se um ato até de sobrev ivênc ia 
no mercado. 
Neste art igo, pretende-se mostrar um quadro referencial do Brasi l e m rela-
ção aos recursos dir igidos a C&T, cons iderando para esta anál ise a lguns indica-
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' Capacitação tecnológica deve ser entendida como um processo dinâmico e cumulativo de 
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1 - Política nacional de C&T no Brasil — referencial 
histórico 
A polít ica científ ica e tecnológica de um país afeta, de modo signif icativo, o 
padrão de competit ividade de suas empresas, não somente pelo apoio institucional 
fornec ido pelo Estado em t o m o de toda infra-estrutura existente (universidades, 
cent ros d e pesqu isa e serv iços tecnológ icos) , es t imu lando a d e m a n d a para fo -
men ta r at iv idades c o m alto con teúdo tecno lóg ico , b e m c o m o d i rec ionando re-
cursos ao fomento dessas at iv idades d e pesquisa e de desenvolv imento dentro 
e fora das empresas . 
"A polít ica de c iência e tecnologia pode v isar objet ivos alternativos de 
na tu rezas d is t in tas. Em part icular, c a b e ressal tar dois ob je t ivos 
al ternat ivos: (a) responder pass ivamente às ex igências tecnológicas 
do s is tema produt ivo, ace le rando a incorporação e a d i fusão de 
inovações nesse sistema, mas indiferente à opção interna e importação 
de tecnolog ia; (b) induzir a maior capac i tação nacional para cr iação, 
adaptação ou incorporação de conhec imentos técnicos, reduzindo a 
dependênc ia de tecnologias provenientes do exterior. Por outro lado, 
cumpre ressal tar q u e as di retr izes concre tas assoc iadas a esses 
objet ivos a l ternat ivos a s s u m e m , por sua vez , aspectos dist intos e m 
cada u m a das e tapas do p rocesso de c resc imento econômico . " 
(Guimarães, 1985, p.41). 
A base insti tucionaP para o desenvo lv imento cientí f ico e tecno lóg ico no 
Brasi l foi mon tada , pr inc ipa lmente, durante os anos 50 e 60 . Nesse per íodo, 
foram cr iadas importantes instituições l igadas às atividades de apoio tecnológico, 
- Dosi e Orsenigo (Dosi, 1988, p.19) sugerem duas definições complementares de instituições. 
A primeira, mais convencional, compreende as organizações não-lucrativas (governos, 
agências públicas, universidades, etc). A segunda, mais ampla, compreende todas as 
formas de organizações, convenções e comportamentos repetidos estabelecidos que não 
são diretamente mediados pelo mercado. 
dores nacionais disponíveis. A lém disso, com base e m alguns estudos setoriais, 
ob je t iva-se ev idenc iar a pe r fo rmance das empresas industr iais no que diz res-
peito ao seu d e s e m p e n h o tecno lóg ico. F ina lmente , espec i f icamente para os 
anos de 1988 e 1990, apresenta-se uma anál ise comparat iva dos invest imentos 
e m capac i tação tecno lóg ica pelas empresas brasi le i ras. 
' A política tecnológica explicita seria o conjunto de diretrizes expressamente declaradas pelo 
poder estatal, que define o perfil da base técnica desejada em função dos objetivos e 
estratégias de políticas nacionais. Paralelamente, a política implícita viria a ser o conjunto de 
diretrizes e de ações que incidissem sobre a mesma base técnica, dando-lhe sua verdadei-
ra direção, sem, no entanto, terem sido levados em conta os aspectos tecnológicos (Jaguaribe, 
1987, p.6). 
c o m o exemp los inc luem-se o C N P q , C a p e s , F inep e o FNDCT (no f inal dos 
anos 60) . A const i tu ição de tal base inst i tucional e a a locação de recursos 
governamenta is para a área fo ram ex t remamen te importantes na condução d a 
pol í t ica de C & T nos anos subseqüen tes . 
No Brasi l , o que se observou durante mui to tempo, e m especial quando do 
seu processo de industr ial ização, é que não houve uma preocupação e m dotar 
ou criar, no País, polí t icas explíci tas^ d e capac i tação tecnológica acop ladas a 
sua polí t ica global de industr ia l ização. 
Até o início dos anos 50, o desenvolv imento industrial brasileiro foi caracteri-
zado por reduzido grau de sofist icação tecnológica e pela simples importação de 
tecnolog ia incorporada aos bens de capi ta l . O invest imento estrangeiro não so-
mente viabilizava financeiramente o empreendimento, como transferia a tecnologia 
requer ida, a lém dos contratos de ass is tência técnica e uso de patentes. 
C o m a fo rmu lação do P lano Es t ra tég ico de Desenvo lv imen to (1967 / 
/69) , ob tém-se , pela pr imeira vez , u m a propos ta explíc i ta e s is temat izada d e 
u m a polí t ica cientí f ica tecno lóg ica para o País , que objet ivasse elevar o nível 
tecnológ ico do s is tema produtivo e implementar um esforço próprio de pesquisa 
que supr isse a insuf ic iência de conhec imen tos na capac idade de cr iação e d e 
adap tação da tecnolog ia adqui r ida às necess idades e às possib i l idades do 
processo de desenvolvimento. Propunha uma estratégia mista de desenvolvimento, 
onde se importar ia e se desenvo lver ia a tecno log ia , adaptando-a às cond ições 
locais, dando relat iva ên fase à impor tânc ia do desenvo lv imento de pesqu isas 
cientí f icas e tecnológicas nacionais, que pudessem trazer soluções a problemas 
tecno lóg icos específ icos dos d iversos setores produt ivos. O Plano representou 
u m a m u d a n ç a importante no t ra tamento d a polí t ica oficial e m relação ao t rata-
m e n t o da questão tecno lóg ica no País . 
O papel do Governo seria o de f inanciar e diferenciar os esforços de pesqui-
sa. Para isso, far ia uso da ação do C N P q , coordenar ia o Plano Básico de De-
senvolv imento Científ ico e Tecnológico (PBDCT) , traria recursos públ icos e cap-
tar ia recursos pr ivados para p rog ramas de pesqu isa . A lém disso, hav ia u m a 
p reocupação c o m a melhor ia da qual i f icação dos recursos humanos do País e 
da ma ior valor ização dos prof issionais pesqu isadores . 
Esse sistema teria por objetivos recolher e difundir as documentações científicas e técnicas 
entre os segmentos do sistema científico e tecnológico e do setor produtivo; recolher infor-
mações sobre a oferta interna de conhecimentos técnicos e o potencial das instituições de 
pesquisa; e promover a difusão de informações sobre a disponibilidade externa de tecnologia 
livre e patenteada. 
O PBDCT v isava ao for ta lecimento da infra-estrutura e da capac idade de 
inovação da empresa nacional, o desenvolvimento das áreas tecnológicas prioritárias 
(energia nuclear, espacia l , oceanograf ia , indústrias intensivas em tecnologias e 
pesquisa agrícola), a lém da integração indústria-pesquisa-universidade. 
No per íodo segu in te , o Gove rno t a m b é m pe rcebeu a impor tânc ia da 
tecnolog ia para o desenvo lv imento nacional e, por isso, def in iu, no seu plano de 
Gove rno , I P lano Nacional de Desenvo lv imento (PND), u m a polít ica cientí f ica e 
tecno lóg ica assoc iada ao for ta lec imento do poder de compet i ção nacional e m 
se to res pr ior i tár ios, den t re os qua is cer tas indúst r ias de al ta in tens idade 
tecnológ ica. 
Essa polí t ica v isava, a inda, concentrar recursos e m at iv idades pr ior i tár ias 
c laras, devendo, para isso, haver se leção de áreas e de projetos com capacida-
de de compet i ção e a par t ic ipação assegurada nos setores de ponta, que são 
in tens ivos e m tecno log ia . O I P N D enfat izou a ace le ração e a or ientação d a 
t rans ferênc ia de tecnolog ia , assoc iada ao forte c o m p o n e n t e de e laboração 
tecno lóg ica própria. 
A polí t ica cientí f ica e tecno lóg ica imp lementada pelo I P B D C T consis t ia , 
a inda, no desenvolv imento de novas tecnologias e de novas indústrias intensivas 
de tecno log ias ; na conso l idação d a infra-estrutura de pesqu isa cientí f ica e 
tecno lóg ica c o m o estabelec imento do S is tema Nacional de Informação Cientí-
f ica e Tecnológica'* ( incluindo a cr iação do Banco de Patentes) . 
Apesar de todas essas intenções de criar, no País, capaci tação tecnológica 
própr ia , durante o processo de industr ia l ização, e m espec ia l durante os c ic los 
de subst i tu ição de importação, o esforço tecnológico interno restr ingiu-se, bas i -
camen te , ao uso e ao aprendizado das práticas de produção, s i tuação esta b e m 
di ferente da exper iênc ia de outros países, e m que a industr ial ização se efet ivou 
a c o m p a n h a d a de um signif icativo esforço de invest imentos e m P&D, c o m vistas 
a possibi l i tar o desenvo lv imento de u m a oferta interna de tecnologia. 
A presença, muitas vezes dominante, de empresas estrangeiras nos setores 
tecno log icamente d inâmicos e o acesso relat ivamente fácil ao know-howdispo-
nível no mercado internacional de tecnologia v iab i l izavam, s e m dúv ida, o supr i -
men to das inovações requer idas para o for ta lec imento do poder compet i t ivo d a 
indústr ia nac ional (Guimarães, 1985, p.51). 
No período 1974-78, institui-se o II PND. O referido plano consti tuiu-se num 
dos mais importantes planos de governo do País, com a proposta de dar prosse-
gu imento ao processo de desenvolv imento ocorr ido no período anterior, mesmo 
diante de uma conjuntura econômica desfavorável . E, nessa perspect iva, o setor 
de bens intermediár ios e de capital ser iam prioritários para dar a sustentação ao 
processo de desenvo lv imento industrial até então a lcançado. No capítulo relati-
vo à Polí t ica Cientí f ica e Tecnológica do II P N D , é enfa t izada a impor tânc ia do 
desenvo lv imento tecnológico, jun tamente c o m a polít ica de recursos humanos , 
para que haja o progresso e a modern ização d a soc iedade brasi leira. 
U m a das pr ior idades do II PND cons is t ia na execução do II PBDCT, 
consubs tanc iando os programas e projetos pr ior i tár ios do s is tema nacional de 
c iênc ia e tecno log ia nas áreas dos di ferentes min is tér ios. O II P B D C T dava 
cont inu idade, e m te rmos gerais, ao plano anterior, p rocurando implementar a 
polít ica cientí f ica e tecnológica de forma a reforçar a capac idade tecnológica da 
e m p r e s a nac iona l . O setor energét ico foi um dos pr ior izados por esse p lano, 
enfat izando a necess idade de diminuir a dependênc ia do País das fontes exter-
nas de supr imento de energia. 
O resul tado das polí t icas imp lementadas pelo II P N D , a l iado à con juntura 
internacional desfavorável , implicou um dos períodos mais crít icos da economia 
brasi le i ra, c o m a ace le ração do processo inf lacionário e uma sér ia cr ise do 
Estado, p romovendo o enfraquecimento do esforço de desenvolv imento científi-
co e tecno lóg ico no País. 
"A cr ise ex terna e interna iniciada nesse per íodo expôs a insipiência 
de grande parte dos esforços pr ivados internos em P&D, da demanda 
pr ivada por serv iços tecnológ icos, e a dependênc ia , por parte do 
s i s tema de C & T do Estado e de empresas estata is . Sa l ientaram-se, 
t a m b é m , as conseqüências negat ivas da d icotomia institucional entre 
os ó rgãos encar regados de formular a pol í t ica de C & T e aqueles 
responsáveis pelo desenvolvimento industrial. A fragil idade tecnológica 
estrutura l do país f icou mais c lara a inda d iante das d i f icu ldades de 
internal izar e gerar capacidade de inovação no complexo eletrônico." 
(Cout inho, Ferraz, 1994, p.127). 
O papel de destaque dado à política científ ica e tecnológica do País foi 
subest imado no III PND, no período 1980-85, relat ivamente ao que foi observado 
nos planos anter iores. C o m o desdobramento desse Plano, foi aprovado, em se-
tembro de 1980, o III PBDCT, um documento de diretrizes de política para orientar 
as ações do setor públ ico e privado, diferindo dos planos anteriores que apresen-
tavam as ações do Governo sob a forma de programas, projetos e at iv idades 
prioritárias. Nesse período, foi cr iado o Programa de Apo io ao Desenvolv imento 
Cientí f ico e Tecnológico (PADCT) , negoc iado c o m o Banco Mundia l (BIRD). 
Jaguar ibe (1987, p.35) evidencia que 
"(...) apesar de a lgumas diferenças de ênfase polít ica, no tocante a 
C&T, existe uma cont inuidade de propósitos e estratégias entre os três 
P l a n o s N a c i o n a i s d e D e s e n v o l v i m e n t o e o s t r ê s P l a n o s d e 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Com exceção do I I IPND e III 
PBDCT, que não representam nenhum desenho de planejamento, todos 
os outros planos se caracter izam pela abrangênc ia quase total izante. 
Mais especif icamente, apesar de dar tratamento específ ico às diversas 
áreas de ciência e tecnologia e de especif icar projetos e programas 
prioritários, os planos propõem atividades e m quase todos os setores". 
C o m o té rmino do per íodo polít ico de governos mi l i tares, concret iza-se a 
implantação do regime democrát ico no País, e o I P N D da Nova Repúbl ica tenta 
resgatar a importância do desenvo lv imento d a C&T, es tabe lecendo suas priori-
dades sobre três ver tentes pr incipais: 
"(...) (a) o resgate d a dív ida social a partir de cont r ibu ições explíci tas 
da C&T, que representava o e lemento pr incipal de d i ferenc iação da 
nova política de C & T no contexto de redemocrat ização; (b) o apoio ao 
desenvo lv imen to dos setores est ra tég icos por tadores das novas 
tecno log ias ( in fo rmát ica , m ic roe le t rôn ica , b io tecno log ia , o setor 
aeroespac ia l , os recursos do mar, a qu ímica f ina, os novos mater iais 
e a engenhar ia de precisão); e, (c) a p romoção das at iv idades de 
pesqu isa bás ica e ap l icada e de fo rmação de recursos humanos" 
(Gaivão, 1993, p.51). 
Isto é fortemente referendado pela nova Constituição Federal do País (Lopes, 
1988, p.107), através do Tí tu lo VII I , Capítu lo IV, Art igo 218, quando se estabele-
ce que o Estado promoverá e incentivará o desenvolv imento científ ico, a pesqui-
sa e a capac i tação tecno lóg icas, tendo a pesqu isa cientí f ica bás ica t ra tamento 
prior i tár io do Estado, haja v is ta o b e m públ ico e o p rogresso das c iênc ias. 
Naquele ano, o governo divulga sua nova política industrial através do Decre-
to-Lei n- 2.433, de 19.05.88, e, no contexto dessa polít ica, incorpora, explicita-
mente, o Programa de Desenvolv imento Tecnológico Industrial (PDTI). C o m esse 
decreto foi cr iado um conjunto de incentivos específ icos para est imular o desen-
volvimento tecnológico, sendo adotada, também, uma série de medidas adicionais 
voltadas à redução de barreiras não-tarifárias, para a desregulamentação da con-
corrência interna e à e l iminação de entraves ao capital estrangeiro. 
Os invest imentos no desenvolv imento tecnológico abranger iam a modern i -
zação das indústr ias de bens expor táveis , o setor energét ico e a agr icul tura, 
dentre outros setores prioritários. Buscar-se- ia el iminar o desperdíc io na produ-
ção , absorver as novas tecno log ias , di fundir o conhec imento tecno lóg ico , c o n -
servar energ ia e modern iza r os processos produt ivos. O desenvo lv imen to 
tecnológ ico ser ia pr ior izado pr inc ipalmente nas indústr ias de bens de capi ta l e 
nos setores de tecno log ia de ponta . 
A cr ise do Es tado brasi leiro nos anos 80 comprome teu se r iamente a polí-
t ica d e fomento e d e apo io infra-estrutural ao desenvo lv imen to c ient í f ico e 
tecno lóg ico do País e de p romoção da ar t iculação necessár ia ent re governo , 
inst i tuições de pesqu isa e setor produt ivo, c o m vistas a cr iar cond ições para 
adquir ir e desenvolver a capaci tação tecnológica local. 
Ferraz etal. (1995, p.63) ev idenc iam que: 
"As c o n s e q ü ê n c i a s da d e s a r t i c u l a ç ã o oco r r i da no s i s t e m a d e 
desenvolv imento científ ico e tecnológico brasileiro ao longo d a década 
de 80 são a inda mais graves quando se leva e m cons ideração o fato 
de que esse foi um período de intensificação dos esforços tecnológicos 
no mundo. (...) Enquanto no Brasil os gastos e m P&D c o m o proporção 
do Produto Nacional Bruto mant iveram-se es tagnados e m torno de 
0,7% entre 1975 e 1989, os da Coréia do Sul, por exemplo, aumentaram 
em cerca d e seis vezes , u l t rapassando a casa dos 2 % ao f inal do 
período, aprox imando-se dos níveis dos países desenvolv idos" . 
Observando-se a evo lução das intenções de polí t icas ap resen tadas nos 
d iversos p lanos de desenvo lv imento , é possível constatar q u e , nos anos 90 , 
houve uma m u d a n ç a c o m relação às polít icas imp lementadas anter io rmente . 
H á uma reor ientação das polí t icas industr ial e de comérc io exter ior do País, 
apon tando na d i reção de um novo padrão de cresc imento industr ia l , c o m refle-
xos na polít ica c ient í f ica e tecnológ ica. Essa nova postura não representa um 
fato isolado, mas es tá assoc iada a todo o cenár io in ternacional e m curso, de-
cor rente da ace le ração do progresso técnico, da d i fusão de novas fo rmas de 
organ ização da p rodução , e das mudanças nas estratégias de compet i ção das 
empresas , entre ou t ros fatores. 
Sendo ass im, as polít icas propostas nos anos 90 expõem as empresas do 
País à compet ição internacional , reduzindo a part ic ipação do Es tado na econo-
mia e as fo rmas de pro teção anter iormente ex is tentes. 
A polít ica industr ial do Governo Collor, chamada de Polít ica Industrial e de 
Comérc io Exterior (PICE), procura dar cont inuidade à política anter ior de exposi -
ção da indústr ia brasi leira à compet ição internacional, es tabe lecendo um amb i -
ente de menos proteção e de maior abertura externa. A s empresas ter iam de se 
tornar compet i t ivas, e uma das est ra tég ias de incent ivo a ser segu ida ser ia a 
sua modern ização tecnológica. A tecno log ia fo i cons iderada expl ici tarr iente u m 
e lemen to estratégico d a compet i t i v idade nac ional , sendo, ass im, um dos pré-
rrequis i tos à capac i tação da indústr ia. 
Nesse cpntexto , dois p rog ramas bas icamen te imp lementa r iam e s s e s 
objet ivos: o Programa de Compet i t iv idade Industrial (PCI) e o Programa Brasi lei-
ro de Qyaljd^de e Produtividade (PBQP). O primeiro dest ina-se a desenvolver os 
setores de tecnologia d e ponta e a reestruturar os setores industr iais e de serv i -
ços que possam compet i r in ternac ionalmente. Os setores prioritários ser iam os 
ge radores do progresso tecnológico, pois buscar iam a capac i tação tecno lóg ica 
nac iona l , a f im de que fossem produz idos bens e serv iços compet i t i vos e m 
padrões internacionais. O segundo tem por f inal idade apoiar o esforço de m o -
dern ização da empresa brasi leira, através da promoção da qual idade e produt i -
v idade, objet ivando aumentar a compet i t iv idade dos bens e dos serviços no País. 
A lém desses programas, exist ia o P rograma de Apo io à Capac i tação 
Tecnológica da Indústria Brasileira (PACT), que era um programa mais envolv ido 
c o m o desenvolv imento tecnológico da indústria e definia as metas de apl icação 
de recursos em ciência e tecnolog ia e a cr iação de incentivos para as empresas 
adqui r i rem capaci tação tecnológica. 
A importância da PICE residiu na l iberal ização do comérc io exter ior e na 
des regu lamentação da economia , ou seja, n a aber tura econômica dent ro d a 
lógica do programa de fazer a in tegraçãocompet i t i va d a economia brasi leira n o 
m u n d o . Esse e lemento da PICE (a aber tura econômica) representou um ponto 
d e inf lexão na trajetória de desenvo lv imento do País, que A lmeida (1996, p.102) 
c h a m o u de mudança inst i tucional de natureza radical : 
"(...) Cuja conseqüênc ia foi a a l teração pro funda nos cond ic ionantes 
f u n d a m e n t a i s do a m b i e n t e e c o n ô m i c o , i nduz indo u m a g r a n d e 
reorganização dos mercados; que provocou a mudança de mental idade 
e da estratégica das empresas , induzindo-as a p reocupação c o m a 
aquis ição de Capaci tação tecnológica" . 
Destacam-se, ainda, nesse período, duas leis: a Lei n° 8.248, de 22 .10 .91 , 
e a Lei n^ 8 . 6 6 1 , de 02 .06 .93 . A p r ime i ra d i spõe sob re a c a p a c i t a ç ã o e 
compet i t iv idade do setor de informát ica e au tomação, enquanto a segunda dis-
põe sobre os incentivos f iscais para a capaci tação tecnológica da indústr ia e d a 
agropecuária. 
O resultado das políticas até então implementadas será anal isado na seção 
segu in te , e m que se ev idenc iar -se-ão os ref lexos dos recursos ap l icados pelo 
2 - Resultados da política nacional de C&T sobre 
o desempenho tecnológico das empresas 
2.1 - Análise de indicadores nacionais de C&T 
O Brasil tem mant ido uma part ic ipação re lat ivamente estável desde 1977, 
e m torno de 0 ,7%, e segue essa tendênc ia nos anos 90 (Tabela 1). Enquan to 
isso ocorre, os países mais avançados despendem entre 2 a 3 % de seu produto 
e m gas tos c o m P & D (Tabela 2), cons ta tando-se , inclusive, h is tor icamente, um 
a u m e n t o dessa part ic ipação, c o m o é o caso d a França, da A l e m a n h a Oc iden-
ta l , do J a p ã o e da União Soviét ica. 
Tabe la 1 
Par t ic ipação percentual dos gastos de P&D no Produto , 
no Brasi l — 1990-94 
TTTT P A R T I C I P A Ç Ã O 
^ ' ^ ^ ^ DOS G A S T O S 
1990 0,76 
1991 0,71 
1992 0,54 
1993 0,74 
1994 0,70 
F O N T E : N A T I O N A L indicators of sc ience and tecno logy 1 9 9 0 - 9 4 ( 1 9 9 6 ) . 
Brasí l ia : MCT . p.16. 
Segundo Cout inho e Ferraz (1994, p.136), outro contraste ent re a tendên-
c ia dos países mais avançados e o caso brasi leiro 
"(...) refere-se ao enga jamento do setor empresar ia l nos esforços de 
P&D. Tal enga jamento reflete a e le ição, con fo rme des tacado ac ima , 
da inovação c o m o inst rumento centra l da estratégia compet i t i va das 
Gove rno nas at iv idades cientí f icas e tecno lóg icas , at ravés de seu aparato 
inst i tucional e, c o m base e m a lgumas pesqu isas setor iais ex is tentes, s i tuar-se-
-á o estág io e m que s e encont ra o setor industr ial do País e m te rmos dessas 
at ividades. 
Essa si tuação é corroborada c o m os dados da Tabela 3, em que se t em a 
evo lução das despesas real izadas pela União e m C & T e as receitas correntes 
arrecadadas. Enquanto as despesas em C&T evoluíram, no período, em torno de 
16%, as receitas correntes arrecadadas cresceram 202%. Se a part ic ipação dos 
gastos e m C & T nos anos 80 f icou, em média , e m torno de 5 % das receitas 
correntes arrecadadas, no período 1990-93 f icou, aprox imadamente, e m 2 % . 
empresas e se evidencia através da anál ise da participação dos gastos 
do setor empresar ia l nos gas tos tota is d e P&D. Enquanto no Brasi l 
tal participação tem se situado e m torno de 2 0 % , nos países avançados 
a m e s m a é super ior a 4 0 % , chegando a alcançar, no Japão , ma is de 
7 0 % . Tendênc ia semelhan te t e m se mos t rado no caso dos 'Tigres 
Asiát icos' . Caso exemplar neste sent ido é o da Coréia do Sul , onde a 
part ic ipação dos gastos e m P & D do setor pr ivado nos gas tos tota is 
evolu iu de 3 4 % , e m 1 9 7 1 , para 3 6 % e m 1976 e 81 % e m 1988". 
Tabe la 2 
C o m p a r a ç ã o percentual de gas tos de P & D e m relação ao Produto , 
ent re o Brasi l e a lguns países se lec ionados — 1991,1993 e 1994 
A N O S PA ÍSES P & D / P R O D U T O 
1994 Brasi l 0,70 
1994 Argent ina 0,35 
1993 Méx ico 0,32 
1994 Venezue la 0,34 
1993 Equador 0,16 
1991 Estados Un idos 2,60 
1991 Japão 3,00 
1991 A l e m a n h a 2,80 
1991 França 2,40 
1991 Inglaterra 2,10 
1991 Itália 1,40 
1991 C a n a d á 1,40 
F O N T E : N A T I O N A L indicators of sc ience and technology 1 9 9 0 - 9 4 ( 1 9 9 6 ) . 
Brasíl ia : MCT . p.44. 
Ana l isando a d is t r ibu ição desses recursos, por t ipo de at iv idade de C & T 
(Tabela 4) , verif ica-se u m a queda sucess iva dos recursos empregados e m pes-
qu isa ap l icada e u m a u m e n t o relativo na par t ic ipação dos recursos dir ig idos à 
pesquisa fundamenta l o u básica. Isto, d e certa fo rma, pode vir a refletir a tendên-
cia do maior enga jamento ent re a c iência e a tecnolog ia, necess i tando, por tan-
to, d i rec ionar maiores s o m a s relat ivas a esse t ipo de at iv idade, a que , no rma l -
mente , t em sido atr ibuída u m a maior responsabi l idade do Governo . 
Tabela 3 
Despesa realizada pela União em C&T em relação às receitas 
correntes arrecadadas, no Brasil — 1980-93 
ANOS DESPESAS EM C&T (US$ mimões) (1) 
RECEITAS 
(US$ milhões) (1) 
DESPESAS EM 
C&T/RECEITAS 
(%) 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1 096 
2 710 
3 030 
2 245 
1 819 
1 694 
2 380 
2715 
2 692 
2 320 
1 795 
1 691 
1 289 
1 804 
45 416 
41 399 
42 896 
41 278 
39 993 
45 298 
53 604 
53 557 
47 625 
45 130 
53 919 
66 613 
66 046 
137 336 
2,41 
6,55 
7,06 
5,44 
4,55 
3,74 
4,44 
5,07 
5,65 
5,14 
3,33 
2,54 
1,95 
1,31 
FONTE: BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia (1994). Despesa realizada da 
União em ciência e tecnologia -1980 /93 . Brasília : MCT/ CNPq/ SUP/ 
/COOE. p.15. 
(1) Em valores de 1993. 
O resultado do esforço tecnológico brasi leiro t a m b é m pode ser constatado 
q u a n d o se observa a s i tuação do País e m te rmos das patentes ; m e s m o cons i -
derando as l imitações de uti l ização desse indicador do progresso técnico, o fato 
é que se percebe u m a sensíve l tendênc ia de queda . Isto se torna mais crít ico 
quando se sabe, con fo rme co locação fei ta por A lbuquerque (1995, p.390), que 
nem todas as patentes concedidas ou registradas são uti l izadas produt ivamen-
te . Muitas apenas se rvem para garantir a uti l ização futura, no mercado nacional , 
pe la empresa est rangei ra que a de tém. 
As in fo rmações até aqui most radas ev idenc ia ram a questão do apoio 
inst i tucional às a t iv idades de C & T e c o m o o País t e m se s i tuado no contexto 
gera l e m re lação aos países mais avançados . No en tan to , embo ra o papel do 
Estado ten t ia fundamenta l impor tânc ia no sent ido de p r o v e r a infra-estrutura 
ins t i tuc iona l e os es t ímu los requer idos p a r a a i n tens i f i cação do es fo rço 
tecno lóg ico , é em nível da empresa que, e m úl t ima instância, o produto desse 
esforço se mater ia l iza e m novos processos, produtos e serv iços. A seguir, ape-
sar da carência de informações mais específicas e desagregadas sobre a atividade 
tecno lóg ica das e m p r e s a s brasi leiras, tentar -se-á ajaresentar um perfil do de-
sempenho tecnológico dessas empresas, tomando-se , como referencial de aná-
lise, a lguns es tudos real izados e que, de certa fo rma, t razem indicadores sobre 
o assunto . 
Tabela 4 
Despesa realizada pela União em C&T conforme recursos aplicados, 
por tipo de atividade, no Brasil — 1980-93 
J24) 
ANOS PESQUISA APLICADA 
PESQUISA 
FUNDAMENTAL DESENV EXP, OUTROS TOTAL 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
52,19 
79,50 
76,21 
77,06 
71,84 
57,33 
59,09 
52,76 
47,68 
31,64 
32,18 
32,93 
25,14 
24,09 
11,63 
4,79 
7,59 
6,81 
7,37 
11,10 
12,52 
10,98 
10,71 
12,77 
24,56 
25,13 
24,31 
26,52 
2,01 
0,71 
271 
2,75 
5,12 
8,45 
6,71 
3,86 
3,09 
9,75 
6,65 
4,35 
5,74 
4,36 
34,17 
15,00 
13,49 
13,38 
15,67 
23,12 
21,68 
32,40 
38,52 
45,84 
36,61 
37,59 
44,82 
45,03 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
FONTE. BRASIL Ministério da Ciência e Tecnologia (1994) Despesa realizada pela União em ciência 
e tecnologia 1980/93 Brasília . MCT/ CNPq/ SUP/ COOE p 34 
2.2 - Desempenho tecnológico da indústria brasileira 
A tendência mundial , e m termos do novo paradigma tecnológico (paradigma 
microeletrônico) e seus ref lexos sobre a economia , c o m o um todo , ev idenc ia 
um processo in tensamente rápido e d inâmico de mudanças sob todos os as-
pectos, em re lação ao própr io s is tema produt ivo, mudanças inst i tuc ionais, 
organizacionais, que resul tam também em novos padrões compor tamenta is da 
soc iedade. Nesse p rocesso , a capac idade de rap idamente gerar, introduzir e 
difundir inovações passou a exercer papel fundamenta l para sobrev ivênc ia das 
empresas. 
O Brasil está em d e s v a n t a g e m nesse processo, haja vista que : 
"Ao longo do processo de industr ial ização brasi leira, ressa lvando-se 
a lgumas dezenas de exceções notáveis , a capac i tação tecno lóg ica 
industrial l imitou-se ao domínio das práticas convencionais de produção 
e a p r e n d i z a d o d a s e n g e n h a r i a s d e p r o c e s s o , a d a p t a ç ã o e 
desenvolvimento de produtos. Diferentemente da experiência de outros 
países, onde a industr ia l ização foi a c o m p a n h a d a de signi f icat ivo 
esforço e m P & D por parte de f i rmas locais e pela const i tu ição, de 
fo rma ar t icu lada c o m a indústr ia, de u m a infra-estrutura de serv iços 
tecnológicos, a industr ial ização brasileira não exerceu pressão direta 
sobre a ofer ta interna de tecnologia" (Cassiolato, 1994, p.50). 
Anal isando-se esse d e s e m p e n h o em termos mais desagregados e obser-
v a n d o - s e o perf i l t e c n o l ó g i c o , e m espec ia l do setor indus t r ia l , u m a das 
consta tações mais gera is é a de que reina, no País, uma he te rogene idade 
tecnológ ica nas empresas industr ia is. Essa heterogene idade pode ser cons ta-
tada através das seguintes cons iderações: concentração e m poucas empresas 
nacionais de maior por te, o n d e se cul t iva uma cer ta "consc iênc ia tecno lóg ica" . 
Elas se localizam no Sul e no Sudeste, pertencem a poucas " indústr ias" inseridas 
e m poucos "gêneros industr ia is" (mater ial elétr ico e de comun icações , mater ial 
de t ranspor te, mecân ica , qu ímica) ; já nas indústr ias t radic ionais ex is tem pro-
b lemas sérios e especí f icos, l igados a aspectos básicos c o m o a fal ta de organi -
zação racional da p rodução e contro le de qua l idade. Vár ios t raba lhos (Braga, 
Matesco,1986; Matesco , 1994; Cout inho, Ferraz, 1994; Ferraz e t a l . , 1995; Indi-
cadores. . . , 1995) co r robo ram as co locações fei tas. 
Matesco (1994) enfat iza que a capac i tação tecnológ ica da indústr ia brasi-
l e i r a , no q u e se r e f e r e a o d o m í n i o d e t e c n o l o g i a s m a i s r e c e n t e s , é 
consensua lmen te ba ixa e restr i ta para a cr iação de um amb ien te compet i t ivo 
mais moderno. Parte dessa constatação pode ser atr ibuída aos baixos recursos 
a locados , por parte das e m p r e s a s , e m a lguma at iv idade tecno lóg ica e à fo rma 
pela qual esses recursos es tão a locados setor ia lmente. Esse quadro não leva a 
u m a melhor ia t e c n o l ó g i c a e t a m p o u c o reduz o g rau de he te rogene idade 
tecno lóg ica existente ent re as e m p r e s a s brasi leiras. 
As Tabelas 5 e 6 pe rm i tem observar a lguns ind icadores compara t i vos em 
relação aos d ispêndios e m capac i tação tecno lóg ica das empresas no per íodo 
1991 -95. Na Tabela 5, ev idenc ia -se a tendênc ia de decl ín io nos gas tos médios 
e m capaci tação tecnológ ica pelas empresas , s i tuação esta que pode ser obser-
vada para todos os t ipos de d ispêndios. Considerando a distr ibuição das despe-
sas de P & D , por f ina l idade (Tabela 6) , mais de 6 0 % dos gastos se des t inam a 
inovações de produto. 
Tabela 5 
Dispêndios em capacitação tecnológica segundo valores médios, 
por empresa, no Brasil — 1991-95 
(US$ milhões) 
CAPACITAÇÃO 1991 1992 1993 1994 1995 
P&D 
Apoio Tecn 
Aquis. Tecn 
Eng. não Rot 
TOTAL 
FONTE: ANPEI. 
6,80 
0,80 
0,30 
1,40 
8,50 
4,80 
3,30 
1,00 
1,80 
11,10 
1,40 
0,60 
0,40 
0,60 
3,10 
1,10 
0,40 
0,30 
0,40 
2,20 
1,10 
0,30 
0,20 
0,30 
2,10 
Tabela 6 
Distribuição da finalidade de P&D no Brasil 1991-95 (%) 
ANOS PRODUTO PROCESSO OUTROS TOTAL 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
56,90 
52,20 
62,40 
63,20 
60,00 
36,80 
38,50 
37,60 
31,90 
34,70 
6,30 
9,30 
0,00 
4,90 
5,30 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
FONTE: ANPEl. 
3 - Análise da alocação de recursos em capacitação 
tecnológica^ no período 1988-90 
A s in formações que se s e g u e m fo ram obt idas do seguinte painel de e m -
presas . No ano de 1988, têm-se 413 empresas , das quais 175 rea l izaram des -
pesas c o m capac i tação tecno lóg ica, o que signif ica dizer que 4 3 % são empre -
sas inovadoras. Em re lação a 1990 , da amos t ra de 499 empresas , ver i f ica-se 
que e m torno de 4 0 % destas invest iram nesse t ipo de invest imento, ou seja, 198 
empresas . 
A análise da Tabela 7 evidencia que houve significativo aumento no vo lume 
de recursos apl icados e m at iv idades inovativas, sendo a maior part ic ipação rela-
= A autora agradece o apoio recebido dos Professores Helson Braga da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e Johnson Dale da Universidade de Yale para a obtenção da base de 
dados desta seção 
A l g u m a s exper iênc ias pos i t i vas , deco r ren tes das pol í t icas até en tão 
imp lementadas , p o d e m ser des tacadas . Espec ia lmente no que se refere às 
e m p r e s a s estatais, vê -se relat ivo s u c e s s o e m sua a tuação nas indúst r ias 
aeroespacia l , de te lecomunicações, petróleo, energia elétrica e siderurgia, e, no 
caso d e a lgumas empresas pr ivadas, des tacam-se os segmentos de l igas es -
pecia is e de au tomação bancár ia . Esses aspectos serão re tomados poster ior-
mente, quando será feita uma análise dos resultados das políticas implementadas. 
"No setor de informát ica e no setor aeronáut ico, a polí t ica foi d i r ig ida 
para uma fa ixa especí f ica de produtos (s is temas de c o m p u t a ç ã o d e 
pequeno e méd io portes e ae ronaves comerc ia is do t ipo 'comuter ' e 
aviões mi l i tares de t re inamento) . Em ambos os setores no tam-se 
estratégias 'mistas' e m que estão combinados desenvolv imento local 
e importação de tecnologia, embora o uso de cópia-e-adaptação seja 
mais f reqüente no setor de informática do que no aeronáut ico, dev ido 
as caracter ís t icas tecno lóg icas do setor." (Gu imarães, 1985, p.74). 
N o caso do mercado de ae ronaves , houve relat ivo sucesso no es forço 
inovat ivo desenvolv ido pela Embraer. Foram gerados produtos de relat iva c o m -
p lex idade tecnológica, c o m o os av iões Ipanema, Bandeirante, X ingu , Xavan te , 
Brasí l ia, Tucano e o A M X (produzido e m parcer ia c o m a Itália), des tacando-se , 
aqu i , o papel que exerceu o Centro Tecnológico da Aeronáut ica (CTA). 
Tabela? 
Investimentos em capacitação tecnológica, no Brasil — 1988 e 1990 
DISCRIMINAÇÃO 1988 1990 
Despesas P&D (%) 9,03 34,99 
Formação profissional (%) 86,92 58,23 
Royalties no País (%j 3,24 4,39 
Royalties no Exterior (%) 0,81 2,39 
Capacidade tecnológica (%) 100,00 100,00 
Número empresas 175 198 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SRRF. 
Observando-se os indicadores de per formance das empresas di tas inova-
doras versus não inovadoras (Tabelas 8 e 9), no que se refere ao seu desempe-
nho econômico- f inance i ro , ver i f ica-se que, no contexto geral , as pr imeiras t ive-
ram melhor per fo rmance, i ndependen temente do período de anál ise, m e s m o 
cons ide rando o fato de que o número de empresas inovadoras é menor e m 
re lação às empresas não inovadoras nos dois anos em anál ise. 
t iva o r iunda daqueles ap l icados e m fo rmação profissionail, apesar d a q u e d a de 
8 , 1 6 % regist rada nesse per íodo. Os gastos e m P&D, um i tem dos ma is impor-
tan tes para dotar as e m p r e s a s e m capac i tação tecno lóg ica , que , e m 1988, 
represen ta ram 9 ,03% d o tota l e, e m 1990, respond iam por q u a s e 3 5 % . Esses 
resu l tados v ê m refletir, de cer ta fo rma, as respostas das empresas às polí t icas 
d i rec ionadas para incentivar a s at iv idades tecnológicas no âmbi to do setor priva-
do . Dent re estas, des tacam-se a própr ia Const i tu ição Federal de 1988, através 
do Art igo n° 218 (Título VIII — Capí tu lo IV), e os programas de desenvo lv imento 
industr ial e tecnológico imp lementados , a partir de 1988, pelo Governo Federal . 
Esses dados ev idenc iam não somen te uma preocupação das empresas 
e m invest i rem na busca de adquir i r capac idade tecnológica própr ia c o m o , atra-
vés do uso de royalties, se ut i l izarem de tecnologias mais avançadas , geradas 
externamente. 
O percentual de recursos em cada rubr ica é re la t ivamente maior para as 
e m p r e s a s inovadoras, à exceção de lucro operac iona l e de receita total , o que 
v e m refletir um melhor desempenho econômico-f inanceiro destas em relação às 
não inovadoras. Recei ta l íquida, expor tações, gastos e m propaganda e publ ic i-
dade são exemp los desse fato nos dois anos e m anál ise. 
Regis t ra-se que, em 1990, os maiores percentuais observados pelas e m -
p r e s a s n ã o i n o v a d o r a s , re la t ivos aos i tens luc ro o p e r a c i o n a l e l íqu ido , 
co r respondem a resultados negat ivos. Comparando-se os resultados das Tabe-
las 8 e 9, é possíve l inferir que a per fo rmance dessas empresas foi menos 
sat is fatór ia do que no ano d e 1988, tendo s ido, por tanto, mais a fe tadas pelas 
med idas restri t ivas de polí t ica econômica imp lementadas no ano de 1990. 
Tabela 9 
Performance das empresas inovadoras versus as não inovadoras no Brasil — 1990 
DISCRIMINAÇÃO INOVADORAS NÃOINOVADORAS TOTAL 
Lucro operacional (%) 48,96 51,04 100,00 
Lucro liquido (%) 35,03 64,97 100,00 
Receita total (%) 94,21 5,79 100,00 
Receita liquida (%) 90,74 9,26 100,00 
Propaganda e publicidade (%) 76,83 23,17 100,00 
Exportações (%) 81,62 18,38 100,00 
Número empresas 198 301 499 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SRRF. 
Tabela 8 
Performance das empresas inovadoras versus as não inovadoras no Brasil — 1988 
DISCRIMINAÇÃO INOVADORAS NÃO INOVADORAS TOTAL 
Lucro operacional (%) 23,18 76,82 100,00 
Lucro liquido (%) 59,01 40,99 100,00 
Receita total (%) 35,49 64,51 100,00 -
Receita liquida (%) 81,60 18,40 100,00 
Propaganda e publicidade {%) 60,10 39,90 100,00 
Exportações {%) 69,29 30,71 100,00 
Número empresas 175 238 413 
FONTE DOS DADOS BRUTOS; SRRF, 
^ As despesas com formação profissional de empregados representam o valor das despesas 
de custeio de Projetos de Formação Profissional de Empregados aprovados pelo Conselho 
Federal de Mão-de-Obra. Como formação profissional, a legislação considera "a prepara-
ção para o trabalho de indivíduos, através da aprendizagem metódica da qualificação profis-
sional e do aperfeiçoamento e especialização técnica, em todos os níveis" (Braga, Matesco, 
1986, p.706)„ 
Ana l isando-se a distr ibuição dos invest imentos e m at iv idades inovat ivas 
por setor em 1988 (Tabela 10), dois aspectos devem ser enfat izados: pr imeiro, a 
par t ic ipação dos setores e m cada componen te dos gas tos e; segundo, a es t ru -
t u ra d e d ispênd ios e m capac i t ação t ecno lóg i ca por se to res d e a t i v idade 
econômica . 
No que diz respeito ao pr imeiro aspec to , a indústr ia têxti l e o setor d e 
serv iços fo ram responsáveis por mais de 8 0 % dos recursos totais apl icados e m 
P & D pelas empresas brasi leiras. No caso do setor têxt i l , isto é just i f icado, pois 
o m e s m o tem relativa part ic ipação no comérc io internacional, o que faz c o m q u e 
as empresas busquem aumentar a compet i t iv idade, investindo para melhor ia do 
pad rão de qual idade de seus produtos . E m te rmos do total de d ispênd ios 
d i rec ionados à fo rmação prof issional^, o setor que mais apl icou nesse f im foi o 
d e serv iços . Do total d e recursos ap l icados e m royalties pelas empresas , os 
se tores que mais gas taram foram o de beb idas , vestuár io e ca lçados {royalties 
no País) e mecân ica {royalties no Exter ior) . 
Cons ide rando , agora , a d is t r ibu ição dos d ispênd ios e m c a p a c i t a ç ã o 
tecnológ ica, por at iv idade econômica , é possíve l constatar que a maior c o n c e n -
t ração de recursos es tá a locada e m fo rmação prof iss ional . Destaque-se que 
a lgumas atividades invest iram, exc lus ivamente, nessa categor ia de invest imen-
tos : made i ra e mobi l iár io, d iversos e serv iços públ icos. 
N o que se refere aos setores que t iveram, na compos ição de seus gas tos , 
maiores dispêndios alocados para P&D, têm-se têxti l , comércio varej ista e t rans-
por tes. No entanto, va le registrar que, nesses dois últ imos setores, no montante 
tota l de P & D , o vo lume de recursos foi inferior a 1 0 % , d i ferentemente do setor 
têxt i l , que representou a segunda at iv idade que mais invest iu em P & D , no ano 
de 1988. 
Em relação aos gastos c o m royalties no País, os setores bebidas, ves tuá-
rio e ca lçados registraram as par t ic ipações relat ivas mais express ivas nesse 
i tem, no total de gastos d i rec ionados à capac i tação tecnológica. E, no caso dos 
d ispênd ios c o m royalties no Exterior, des tacaram-se papel e papelão e editorial 
e gráf ica. 
l FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA - FEh 
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Tabela 10 
Participação percentual das despesas com capacitação tecnológica, por atividade, no Brasil — 1988 
ATIVIDADES DESPESAS 
EM P&D 
FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 
ROYALTIES 
NO PAÍS 
ROYALTIES 
NO 
EXTERIOR 
CAPACI-
TAÇÃO 
TÉCNICA 
Minerais não-metálicos 0,00 1,12 
Metalúrgica 0,00 3,45 
Mecânica 0,01 1,02 
Material elétrico e de 
comunicação 1,59 2,88 
Material de transportes 0,01 2,06 
Madeira mobiliário 0,00 0,06 
Papel, papelão e edi-
torial e gráfica 0,00 0,01 
Química 0,00 5,06 
Produtos farmacêuticos 0,00 1,90 
Matérias plásticas 0,00 0,14 
Têxtil . . 34,44 0,16 
Vestuário e calçados 0,00 1,37 
Produtos alimentares 0,00 1,16 
Bebidas 0,00 0,16 
Diversos 0,00 0,07 
Construção civil 0,02 0,17 
Serviços públicos 0,00 5,01 
Comércio varejista , , 0,04 0,44 
Comércio atacadista 8,14 0,06 
Transporte 1,09 0,01 
Serviços 49,17 72,44 
Outras atividades 5,49 1,26 
TOTAL 100,00 100,00 
0,09 
6,96 
1,44 
1,29 
2,19 
0,00 
0,00 
0,29 
1,95 
2,30 
0,59 
26,26 
3,56 
41,47 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,11 
0,12 
2,37 
9,00 
100,00 
14,86 
0,04 
75,42 
0,00 
0,00 
0,00 
5,02 
0,00 
0,00 
0,92 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
3,75 
100,00 
1,10 
3,22 
1,55 
2,69 
1,86 
0,05 
0,05 
4,40 
1 7 1 
0,20 
3,27 
2,04 
1,13 
1,48 
0,06 
0,15 
4,36 
0,39 
0,79 
0,11 
67,48 
1,91 
100,00 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SRRF 
A Tabela 11 most ra o quadro de a locação dos gastos dos setores produt i -
vos e m te rmos de capac i tação tecno lóg ica referente ao ano de 1990. No caso 
das despesas e m P & D , o setor serv iços públ icos respondeu por mais de 8 0 % 
do tota l . Tal fato deveu-se , bas icamente , ao vo lume de recursos ap l icados por 
u m a empresa de geração e distr ibuição de energ ia elétr ica ( integrante do setor 
serv iços públ icos) nesse ano. O setor serv iços man tém a m e s m a per fo rmance 
obse rvada no ano de 1988, respondendo, s ign i f icantemente, pelos recursos 
d i rec ionados à fo rmação prof iss ional . No caso das despesas c o m royalties no 
País, beb idas e mater ia l elétr ico e de comun i cação representaram quase 7 0 % 
do tota l . E m relação aos gastos c o m royalties no Exterior, os des taques f o ram 
para os setores de matér ias plást icas, vestuár io e ca lçados, sa l ientando-se que 
estes, e m 1988, t iveram expressiva part icipação relativa nos gastos com royalties 
no País . 
Tabela 11 
Participação percentual das despesas com capacitação tecnológica, por atividade, no Brasil — 1990 
ATIVIDADES DESPESAS FORMAÇÃO EM P&D PROFISSIONAL 
ROYALTIES 
NO PAIS 
ROYALTIES 
NO 
EXTERIOR 
CAPACI-
TAÇÃO 
TÉCNICA 
Minerais não-mefálicos 0,01 
Metalúrgica 5,67 
Mecânica 0,00 
Material elétrico e de 
comunicação 2,56 
Material de transporte 0,00 
Papel, papelão e edi-
torial e gráfica 0,00 
Química 1,21 
Produtos farmacêuticos 1,49 
Matérias plásticas ., 0,73 
Têxtil 0,00 
Vestuário e calçados 0,00 
Produtos alimentares 0,15 
Bebidas 0,00 
Diversos 0,31 
Construção civil . 0,00 
Serviços públicos 87,61 
Comércio varejista , ,, 0,00 
Comércio atacadista 0,00 
Transporte 0,00 
Serviços 0,26 
Outras atividades 0,00 
T O T A L 100,00 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SHRF 
0,57 
0,86 
0,83 
2,76 
1,33 
0,38 
2,55 
2,48 
1,78 
0,71 
0,05 
0,58 
0,06 
0,20 
0,08 
4,86 
0,61 
0,13 
0,72 
78,43 
0,00 
100,00 
0,40 
1,86 
0,63 
42,33 
1,01 
0,00 
0,06 
0,45 
0,89 
4,84 
3,87 
8,92 
27,65 
5,03 
0,00 
0,00 
0,07 
0,00 
0,10 
1,45 
0,45 
100,00 
1,74 
0,00 
12,97 
0,00 
0,00 
1,39 
6,15 
0,00 
48,90 
8,65 
16,08 
0,00 
0,00 
2,82 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
1,29 
100,00 
0,40 
2,57 
0,82 
4,36 
0,82 
0,25 
2,06 
1,99 
2,50 
0,84 
0,59 
0,78 
1,25 
0,51 
0,05 
33,48 
0,36 
0,08 
0,42 
45,82 
0,05 
100,00 
' Para maior esclarecimento sobre essa discussão, ver Capitulo 4 da Tese de Doutorado da 
autora; 
Examinando-se a distr ibuição da a locação do total de recursos apl icados 
em capac i tação tecno lóg ica, por setor produt ivo, no ano de 1990, percebe-se 
que a fo rmação prof issional cont inua representando o maior percentual no total 
desses gastos pelas empresas , embora tenha cresc ido a par t ic ipação relativa 
dos dema is itens. 
Bebidas e material elétr ico e de comun icação des tacaram-se na compos i -
ção de seus gastos d i rec ionados para royalties no País. Em relação aos setores 
de vestuár io e ca lçados e matér ias plást icas, parce la s igni f icat iva de seus dis-
pênd ios em capaci tação tecnológ ica foi or iunda das despesas c o m royalties no 
Exterior. 
Out ro ponto que merece ser ev idenc iado é o compo r tamen to das empre-
sas e m termos dos invest imentos em capac i tação tecno lóg ica , sob o en foque 
de sua natureza jur íd ica. A estrutura organizac ional das empresas afetar ia as 
dec isões de invest imento e m at iv idades inovat ivas^. Os dados apresentados 
nas Tabelas 12 e 13 corroboram a hipótese levantada de que as empresas socie-
dade anôn ima estar iam mais propensas a a locar recursos e m capac i tação 
tecno lóg ica . As empresas individuais e as empresas públ icas, no per íodo em 
aná l ise , apenas ap l icaram recursos em fo rmação prof iss ional e e m vo lumes 
mui to pequenos re lat ivamente às soc iedades anôn imas. 
Sal ientando-se o fato de que, em 1990, as empresas soc iedades anônimas 
a u m e n t a r a m , s ign i f icat ivamente, sua par t ic ipação relat iva no total de recursos 
d i rec ionados a P & D ( 9 8 , 2 4 % cont ra 4 2 , 3 2 % ap l icados e m 1988), m e s m o as-
s im, na compos ição dos gas tos em fo rmação prof iss ional , a inda apresentaram 
um percentual relat ivamente maior (51,83%) em 1990, porém bem menor do que 
o observado em 1988 (quase 88%) . A categor ia out ras, e m que as empresas 
c o m soc iedade por quotas de responsabi l idade l imitada represen tam a maior 
par t ic ipação, deteve a ma ior parcela de recursos a locados e m P&D, e m 1988 
(57 ,68%) , e ca iu , e m 1990, para apenas 1,51 %. 
Participação percentual das despesas com capacitação tecnotógica, 
por estrutura de capital, no Brasil — 1988 
ESTRUTURA 
DE CAPITAL 
DESPESAS 
EM P&D 
FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 
ROYALTIES ^ ^ ^ n " ^ ^ CAPACITAÇÃO 
NO PAÍS TÉCNICA 
Empresa familiar 
Empresa pública 
Sociedade anônima 
Outras 
T O T A L 
0,00 
0,00 
42,32 
57,68 
100,00 
0,00 
3,06 
87,99 
8,96 
100,00 
0,00 
0,00 
90,55 
9,45 
100,00 
0,00 
0,00 
100,00 
0,00 
100,00 
0,00 
2,66 
84,04 
13,30 
100,00 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SRRF-
Tabela 13 
Participação percentual das despesas com capacitação tecnológica, 
por estrutura de capital, no Brasil — 1 9 9 0 
ESTRUTURA DESPESAS 
DE CAPITAL EM P&D 
Empresa familiar 0,00 
Empresa pública 0,25 
Sociedade anônima 98,24 
Outras 1,51 
T O T A L 100,00 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SRRF 
FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 
ROYALTIES 
NO PAÍS 
""""m'^^ CAPACITAÇÃO 
EXTERIOR TÉCNICA 
0,14 
19,47 
75,56 
4,83 
100,00 
0,00 
0,00 
96,45 
3,55 
100,00 
0,00 
0,00 
93,85 
6,15 
100,00 
0,08 
11,42 
84,86 
3,65 
100,00 
4 - Conclusão 
Cons iderando o que foi expos to , conclu i -se que as empresas brasi le i ras, 
apesar do caráter ex t remamente di ferenciado de seu setor produt ivo industr ial , 
a inda t êm muito c a m p o a percorrer se qu iserem acompanha r a tendênc ia mun-
dial do d inamismo tecnológ ico dos países mais avançados . Há um signif icat ivo 
Tabela 12 
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Abstract 
The objective of this article is to verify the consequences of the 
national policy towards Science and Technology in Brazil. In this respect 
two different moments in the conduction of public policy was observed. In 
a first moment, until the 80's, the national development plans prioritized 
protection to national industry. By the end of the 80's, and on, one evidences 
changes in this protection policy, in the sense of exposing the national 
industry to some degree of International competition. Science and 
Technology policies were, then, directed to stimulate a greater participation 
of the private sector in the search for modernization strategies. The article 
was divided in three parts. The first exposes the main C&T policies, the 
second analyses some empirical evidence about this subject. Finally, the 
third part studies the allocation of investment in technological capacity 
build up for the Brazilian companies in the period 1988/90. 
S C H U M P E T E R , J . A. (1982) . T e o r i a d o d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ô m i c o . S ã o 
Pau lo : Abri l Cu l tura l . (Os economis tas ) . 
S C H W A R T Z M A N , S imon , coo rd . (1995) . C iência e t e c n o l o g i a n o B r a s i l : 
polít ica industr ial, mercado de t rabalho e instituições de apoio. Rio de vJanei-
r o : FGV. v.2. 
V E L L O S O , João Paulo dos Reis, coord . (1990). A n o v a estratégia i n d u s t r i a l e 
tecnológica: o Brasil e o m u n d o da III revolução industrial. Rio de Janei ro : 
Olympio. 
